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 DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000876-04.2006.815.0631.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Juazeirinho.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: José Herculano Marinho Irmão. 
ADVOGADO: Josedeo Saraiva de Souza e Hermano José Medeiros Nóbrega Júnior.
APELADO: Ministério Público do Estado da Paraíba.

EMENTA:  APELAÇÃO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  CONDENAÇÃO.  RECURSO  DO  RÉU.
INTEMPESTIVIDADE.  ART.  932,  III,  DO  CPC/2015  (ART.  557,  CAPUT,  DO
CPC/73). RECURSO NÃO CONHECIDO MONOCRATICAMENTE.

Nos termos do art. 932, III, do CPC/2015, incumbe ao Relator não conhecer de recurso
inadmissível, assim considerado aquele interposto intempestivamente. 

Vistos etc.

José Herculano Marinho Irmão interpôs Apelação, f. 4.655/4.672, contra a
Sentença  prolatada  pelo  Juízo  da  Vara  Única  da  Comarca  de  Juazeirinho,  f.
4.598/4.604,  nos  autos  da  Ação  Civil  Pública  originalmente  intentada  pelo  Partido
Trabalhista Brasileiro – PTB, substituído no curso do procedimento pelo  Ministério
Público  Estadual,  f.  372/377,  que  o  condenou  pela  prática  de  improbidade
administrativa no exercício do cargo de Prefeito do Município de Santo André.

Em  suas  razões,  arguiu  a  ilegitimidade  ativa  do  Ministério  Público,
litispendência  em relação ao processo n.°  0000219-28.2007.815.0631 e um suposto
cerceamento de defesa oriundo de falta de intimação da Decisão de f. 875 e dos atos
processuais de f. 4.560, 4.572, 4.573 e 4.589, alegando, no mérito, que não praticou
qualquer ato de improbidade.

Nas  Contrarrazões,  f.  4.845/4.851,  o  Ministério  Público  pugnou  pelo
desprovimento do Recurso.

A Procuradoria de Justiça, f. 4.864/4.870, opinou pelo desprovimento recursal.

É o Relatório.

A intimação da Sentença que julgou os Embargos Declaratórios opostos antes
do Apelo foi disponibilizada no Diário da Justiça Eletrônico em 1° de junho de 2015,
f. 4.649, considerando-se publicada em 02 de junho, uma terça-feira.

O prazo recursal quinzenal se iniciou no dia útil imediato (03 de junho, uma
quarta-feira) e findou-se em 17 de junho, uma quarta-feira.



O documento de f. 4.653 indica que a Apelação foi interposta em 25 de junho.

O Ofício de f. 4.654, por sua vez, indica que a Apelação foi protocolizada e
recebida na Gerência do Fórum de Campina Grande em 18 de junho.

Seja qual for a data considerada – 18 ou 25 de junho de 2015 – o Apelo se
revela extemporâneo, uma vez que o dies ad quem do prazo recursal foi 17 de junho de
2015. 

Posto isso,  considerando que o Recurso é inadmissível em virtude de sua
intempestividade, dele não conheço, monocraticamente,  nos termos do art. 932,
III, do CPC/2015.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,                                        .

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


